
              
               

                                         

           

 

Requerimento 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Excelentíssimo Presidente,  

 
   Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário, solicitar ao Poder Executivo, na pessoa 

do Excelentíssimo Senhor Prefeito Tiago Cervantes, informações sobre a impugnação do edital de 

concorrência nº 10/2024, processo administrativo nº 10596/2024, referente à concessão do serviço 

de estacionamento rotativo pago, denominado Zona Azul. Considerando que o Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo suspendeu a referida licitação devido à identificação de falhas no edital, 

faço os seguintes questionamentos: 

    

1) Segundo texto apresentado pelo TCE, há várias falhas no edital. 

Uma delas aponta para “vícios nas previsões relacionadas às 

infrações administrativas e sanções (item 13 do edital), uma vez 

que: haverá punição para quem deixar de apresentar a amostra 

ou a apresentar em desconformidade, o que é injusto e 

desestimula a adesão de proponentes; e regulamentam-se 

punições para quem atrapalhar a licitação ou não firmar o 

contrato, mas não para quem deixar de executar serviços ou 

cumprir prazos contratuais”. Por que a Prefeitura não incluiu 

punições para quem não cumpre os contratos, considerando que 

isso é fundamental em qualquer acordo?  

 

2) Como a Prefeitura de Itanhaém justificou a manutenção do 

valor estimado da contratação no edital atual, considerando que 

o edital anterior foi revogado e a falta de contrato de 

estacionamento rotativo nos últimos dois anos? 

“Solicita ao Executivo informações 

acerca da impugnação do edital 

sobre a concessão do serviço de 

Zona Azul, conforme especifica.” 
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3) Quais são os possíveis impactos legais e operacionais da 

ausência da minuta do contrato no edital, e como a Prefeitura 

pretende resolver essa questão para garantir a conformidade 

com a Lei 14.133/2021? 

 

4) Qual a relevância da exigência de certificado de cadastro junto 

ao Ministério do Turismo para a concessão de estacionamento 

rotativo, e como essa exigência pode afetar a competitividade 

do processo licitatório? 

 

5) Quais são as próximas etapas para a revisão do edital após a 

suspensão determinada, e como a Prefeitura de Itanhaém 

planeja abordar as questões levantadas pelas representações? 

 

 

    Sala “D. Idílio José Soares”, em 16 de setembro de 2024. 

 

Silvio Oliveira (SILVINHO INVESTIGADOR) 

Vereador 
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